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ARTIGO

O "estado de hipossuficiência":
nova lei de custas de Mato Grosso

Cidade

Drive thru Solidário arrecadará 
alimentos neste sábado

PROJETO EU AMO TANGARÁ

O projeto “Eu Amo Tan-
gará” realizará neste sá-
bado, dia 17 de abril, um 
Drive thru Solidário para 
arrecadação de alimentos 
não perecíveis. Para isso 
os voluntários estarão em 
frente a antiga prefeitura, 
na Avenida Brasil, duran-
te todo o dia para receber 
as doações.

Os voluntários
estarão em
frente a antiga
prefeitura para
receber as doações

Campanha neste sábado

Secretário de Cultura e Turismo, 
Welington Machado

A campanha, capitanea-
da pelos vereadores do mu-
nicípio de Tangará da Serra, 
Edmilson Porfírio, Elaine 
Antunes, Dr. Bandeira 
e Nivaldo Leiteiro, com 
apoio e parceria de diver-
sas empresas e do deputa-
do estadual Doutor João, 
tem como objetivo ajudar 
as famílias em vulnera-
bilidade social. “Apoie a 
campanha e ajude quem 
mais precisa”, conclama a 
vereadora Elaine Antunes, 
ao destacar que todo o ali-
mento arrecadado será re-
passado para Pastoral Fa-
miliar, Igreja Assembleia 
de Deus e instituições que 
tem cadastros das famílias 

que estão necessitando 
de alimento, conforme a 
quantidade arrecadada.

“Doe um quilo de ali-
mento não perecível para 
que possamos montar as 
cestas básicas e encami-
nhar as instituições que 
tem famílias cadastradas. 
Quem tem fome tem pres-
sa”, reforça a vereadora.

A campanha perma-
nente tem diferentes pon-
tos de arrecadação – O 
Mercadinho, Big Mas-
ter, Mercado Líder, Pas-
qualotto, Atacadão, CDL 
e Prefeitura Municipal 
– contudo, neste sábado, 
terá essa grande mobili-
zação.

Fabíola Tormes / Redação DS

TANGARÁ DA SERRA

Artistas e produtores 
culturais são convida-
dos para participarem do 
processo de escolha e re-
composição do Conselho 
Municipal de Política Cul-

Município inicia processo de escolha e
recomposição do Conselho de Política Cultural

ALEXANDRE ROLIM / Assessoria

tural (CMPC) de Tangará 
da Serra, que em 2021 
será on-line, em razão da 
pandemia da Covid-19.

De acordo com o secre-
tário de Cultura e Turis-
mo, Welington Machado 
Rondon, o processo de es-
colha acontecerá entre os 
dias 19 e 23 de abril, em 
fóruns setoriais on-line, 
em plataforma digital que 
será informada pela Co-
missão Organizadora do 
pleito.

Serão escolhidos repre-
sentantes de vários seg-
mentos artístico-culturais, 
sendo 01 membro titular e 
01 membro suplente.

Os fóruns setoriais ini-
ciam na segunda-feira, 19, 
com artistas da Música, 
às 15; seguem no dia 20, 
às 9h30, com Artes Visu-

ais/Audiovisual; e às 15h, 
com Literatura. No dia 22, 
às 15h, com Manifesta-
ções Culturais Populares 
(Folclore, Tradição, Car-
naval, Festas Religiosas, 
Grafitagem, Artesanato, 
Dança e Artes Cênicas); 
e, encerra dia 23, às 15h, 
com Patrimônio Histórico 
Material e Imaterial.

A Comissão Organiza-
dora do Conselho Munici-
pal de Políticas Culturais 
divulgará nos próximos 
dias, através das mídias 
locais e redes sociais da 
Secretaria Municipal de 
Cultura e Turismo (Se-
cultur), as demais infor-
mações sobre a realização 
dos fóruns setoriais, assim 
como acompanhará todo o 
processo de escolha e ofi-
cialização dos eleitos.

A busca pela resolução de conflitos dentro do seio social sempre foi 
um desafio. As relações interpessoais possuem reflexos, possuem 
consequências. Muitas vezes, o diálogo e as formas alternativas de 
resolução desses conflitos não encontram êxito para a finalização 
da querela.
Nasce, então, o direito constitucionalmente assegurado de “acesso 
à justiça”. Por tais princípios constitucionais, Cláusulas Pétreas por 
excelência, não podemos ter ou aceitar discrepâncias ao acesso à 
Justiça. Mas como definir esse “estado de hipossuficiência”, a fim 
de garantir o benefício da gratuidade àquele que o solicita?
Neste contexto, o NCPC trouxe alterações significativas para as de-
finições propostas, com a revogação de artigos da Lei nº 1.060/50. 
Atualmente, pela dicção do Artigo 99, § 3º do NCPC, milita em fa-
vor do requerente a chamada presunção de veracidade, que não se 
faz absoluta, competindo à parte contrária possível contraponto. 
Com o advento do NCPC, também há a possibilidade da manifes-
tação ou requerimento de gratuidade de justiça em qualquer tempo 
processual, inclusive, na fase recursal.
Nesta esteira e considerando a nova lei de custas processuais de 
Mato Grosso, em vigor desde janeiro de 2021, algumas observações 
e correlações se fazem oportunas. A primeira delas, e aqui não en-
traremos nas discussões institucionais e sociais que circundam a lei 
das custas com uma batalha social intransigente para sua revogação 
capitaneada pela OAB-MT, diz respeito ao momento do acesso gratuito 
à justiça.
Como trazido pelo novo Codex processual, a simples declaração de 
hipossuficiência confere o processamento da peça inaugural. Quanto 
a isso, resta à parte contrária manejar a impugnação respectiva, agora 
como “preliminar” em sua peça contestatória, podendo inclusive o Ju-
ízo buscar diligências complementares.
Ocorre, porém, que à luz da nova lei de custas judiciais de MT, temos 
o parâmetro de R$41.343,13 para que o valor das custas não seja fixado 
em percentual sobre o valor da causa, mas sim em valor fixo, hoje de 
R$413,40. E aí surge a necessidade premente de (re)conceituação do 
“ser” hipossuficiente. Como entender pela hipossuficiência em causas 
cuja discussão elevaria o seu valor para R$ 500 mil, por exemplo? Na 
conta simples da aplicação da nova lei, temos que o valor a ser pago 
para que o interessado possa ter acesso à justiça, sem a gratuidade, 
seria de 2% do quantum definido como valor da causa.
No exemplo acima, para que o interessado possa levar sua súplica ao 
Judiciário de Mato Grosso, terá que, de pronto, desembolsar R$ 10 
mil. Será que qualquer pessoa teria condições de desembolsar o valor 
para exercer um direito constitucional? E, caso tenha a necessidade 
de interpor recurso ao 2º grau de jurisdição, pela tabela de custas, 
o desembolso seria de 3% sobre o valor da causa. Neste prisma, o 
desembolso seria de R$ 15 mil. Somadas, primeira e segunda fases 
seriam R$ 25 mil. Dentro deste aspecto, quem poderia ser conside-
rado em estado de hipossuficiência?
Entendo, com as vênias devidas, que estes conceitos não podem 
estar inseridos em visões fechadas. A hipossuficiência para fins de 
acesso à justiça merece uma revisão ampla. Os valores hoje postos 
ao cidadão com certeza farão aumentar ainda mais os pedidos de 
justiça gratuita, e até mesmo, a desistência deste primordial direito. 
Não podemos, pois, “enlatar”, “enquadrar”, o estado de hipossufi-
ciência, que deixará de ser exclusivo das pessoas com menor nível 
financeiro e, em razão da discussão processual, deverá ser aplicada 
àqueles que, embora possuam condições financeiras maiores, serão 
conceituadas como hipossuficientes para aquele momento do exercí-
cio do direito subjetivo de ação, sob pena de colocar em risco a sua 
mantença e de sua família. Fica a reflexão.

Gisela Cardoso é advogada e vice-presidente da Ordem dos 
Advogados do Brasil – Seccional Mato Grosso (OAB-MT).


